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Associados 

Associados Institucionais 

https://www.accenture.com/br-pt/
http://algartech.com/portugues/inicio/
http://www.equinix.com/
https://www.facebook.com/
http://www.gft.com/index.html
http://www.globalweb.com.br/
http://www.ibm.com/br/pt/
http://www.infosys.com/
http://www.intel.com.br/content/www/br/pt/homepage.html
http://brazil.emc.com/index.htm
http://www.locaweb.com.br/default.html
http://www.microsoft.com/en-us/
http://www.oracle.com/index.html
http://www.resource.com.br/
http://go.sap.com/index.html
http://www.spread.com.br/
http://www.scopus.com.br/
http://www.stefanini.com/
http://www.t-systems.com.br/
http://www.techmahindra.com/pages/default.aspx
http://www.totvs.com/
http://www.unisys.com/
http://www.unicamp.br/unicamp/
http://www.unesp.br/
https://www.ufpe.br/ufpenova/
http://www.inpe.br/
http://www.inatel.br/home/
http://www.cti.gov.br/
http://www.cdi.org.br/
http://www.cesar.org.br/
http://b2bmagazine.consumidormoderno.uol.com.br/
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Conselho de Administração e Diretoria 

 

Benjamim Quadros 

Luciano Corsini Laércio Cosentino  Mônica Herrero 

Sergio Paulo Gallindo 

Presidente Executivo 

Mariana Oliveira 

Diretora Executiva 

Sérgio Sgobbi 

Diretor de Relações 

Governamentais 

Vice-Presidentes 

Luiz Mattar  Leonardo Framil Marcelo Porto Paula Bellizia Gilmar Batistela  

Conselheiros 

Paulo Marcelo 

José Antônio Fechio  David Gonzalez Maurício Cataneo 

Presidente do Conselho 

https://www.accenture.com/br-pt/
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REVOLUÇÃO DIGITAL 
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SOCIEDADE  E NEGÓCIOS MOVIDOS A DADOS 

AGRICULTURA 

SAÚDE 

DADOS 

MOBILIDADE  
URBANA 

FINANCEIRO 

EDUCAÇÃO 

SERVIÇOS  
PÚBLICOS 

CIDADES  
INTELIGENTES GESTÃO PÚBLICA 
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REGULAÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
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Manifesto sobre a Futura Lei de Proteção de Dados  

 

 

 

  

 

▶  Manifesto elaborado pela Brasscom com o apoio de diversas 

 associações: 
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Lei de Proteção de Dados Pessoais 

CONCEITOS RELEVANTES 

▶ Dado pessoal – Qualquer dado que identifique de forma exata e precisa uma pessoa 

natural. 

▶ Dados sensíveis – Dados pessoais sobre a origem racial ou étnica, as convicções 

religiosas, as opiniões políticas, a filiação a sindicatos ou organizações de caráter 

religioso, filosófico ou político, dados médicos, genéticos e referentes à orientação 

afetiva e de gênero. Quando voluntariamente oferecidos não configuram dados 

sensiveis.  

▶ Dados anônimos – Dados relativos a um titular que não identificado. 
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Lei de Proteção de Dados Pessoais (cont.) 

CONCEITOS RELEVANTES 

▶ Consentimento – A conceituação do consentimento como livre,  inequívoco e informado 

é mais adequada, devendo prevalecer sobre o consentimento expresso estabelecido em 

outros diplomas jurídicos. 

 

▶ Legítimo interesse – Possibilita que dados podem ser regularmente tratados, sem a 

necessidade de obtenção de consentimento. Trata-se de conceito muito bem-vindo. Há 

que se explicitar a independência entre a hipótese de tratamento baseada em interesses 

legítimos e o tratamento lastreado no consentimento do titular. 
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Transferência internacional de Dados 
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Lei de Proteção de Dados Pessoais (cont.) 

 

Responsabilidade civil  

▶ As empresas que tratam dados e prestam serviço ao usuário, respondem, em relação aos dados 

pessoais, no tocante (i) ao respeito aos direitos e liberdades fundamentais do titular, (ii) ao 

tratamento dos dados no âmbito do consentimento, do legítimo interesse, ou nas demais 

hipóteses previstas em lei, e (iii) ao dever de guarda dos dados tratados. 

▶ As empresas subcontratadas na cadeia de tratamento respondem no tocante (i) aos termos e 

condições pelos quais foram contratadas e (ii) ao dever de guarda dos dados a serem tratados e 

os respectivos resultados do tratamento. Deve-se adotar responsabilidade não solidária entre 

cedentes e cessionárias dos dados.  
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Lei de Proteção de Dados Pessoais (cont.) 

CONCEITOS RELEVANTES 

 

▶ Órgão Regulador Independente - É fundamental a sua criação para interpretar, fiscalizar 

e fazer cumprir a futura norma sobre proteção de dados pessoais.  

▶ Sanções – As sanções previstas na futura lei devem ser proporcionais à natureza das 

violações de direito e dos danos efetivamente causados.   

▶ Vacatio Legis  – A experiência internacional haver necessidade de um período de 

adaptação. Sugere-se que a lei entre em vigor após 3 anos da sua sanção.  

▶ Legitimidade da Coleta e Tratamento anteriores à Lei – os dados pessoais armazenados 

em conformidade com a legislação vigente à época de sua coleta não estarão sujeitos à 

obtenção do consentimento dos seus titulares. Aplica-se as demais disposições da lei às 

operações subsequentes de tratamento. 
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Obrigada! 

Acompanhe em nossas redes sociais 

brasscom.org.br 

http://brasscom.org.br/

